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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR: 13709/000.444/91-30
ACORDEM NR. 106-06.317

Sessão de : 13 de abril de 1994

Recurso n.: 105.653 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente : CASAS DA BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S/A

Recorrida : DRF no Rio de Janeiro - RJ

MFMA

IRPJ - wassno DE RECEITA - INFORMAçOES DE FONTES PAGA-
DORAS - Caracteriza-se como omissão de receita, na pes-
soa jurídica beneficiária dos rendimentos, a diferença
apurada entre os valores por ela declarados e os cons-
tantes das informaçffes prestadas pela fonte pagadora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASAS DA BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S/A

-

ACORDAM os . Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das SessNes, em 13 de abril de 1994

;JOSE CA L05 GUIMAMES 	 - PRESIDENTE

LUCIANA tS/ dITA SÁBt DE .> ITAS - RELATORA

CUSS it	 >7/,/te

VISTO	 EM	 11.	 - PROCURADORA DA FA

sEssno DE:	 ;14 Nov	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

FRANCISCO PALOPOLI jONIOR, NORTON jOSE SIQUEIRA SILVA e HENRIQUE IS-

LEB. FAUZE MIDLEJ (ausente).
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Recurso n.: 105.653

Recorrente: CASAS DA BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S/A

RELATOR IO

CASAS DA BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S/A, já qualifi-

cada (fls. 14), por seu procurador (fls. 16) " recorre da decisto pro-

ferida pelo Chefe da Diviso de Tributagto da Delegacia Centro-Norte

do Rio de janeiro, RJ, em 05.03.93 (fls. 45/46), da qual foi cientifi-
cada em 22.03.93 (AR de fls. 47v), através de recurso protocolado em

06.04.93.

Contra a contribuinte foi lavrado Auto de Infra0o
(fls. 01/05), na área do Imposto de Renda Pessoa Jurídica " por omissão

de receita de aplicação financeira.

O lançamento foi efetuado em razão de divergência,

apurada inicialmente em procedimento de revisto interna " entre o valor

dos rendimentos declaradas pela autuada (f is. 56107), decorrentes de
aplicaçbes financeiras (open market), durante o período-base de

01.04.84 a 31.03.85 e aqueles informados pela fonte pagadora-CREDIBAN-
CO S/A - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários em sua Decla-

ração de Imposto de Renda Retido na Fonte-DIRF (f Is. 08), nos seguin-

tes termos:

exercício de 1986 - período-base 01.04.84 	 a	 31.03.85

fonte pagadora : CREDIBANCO
DIRF : Cr$ 104.175.766,00
Anexo 3 da autuada:
receita omitida tributável - Cr$ 104.175.766,00 	 t,
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Inconformada, apresentou impugnaflo (fls. 14/15), onde

contestou o lançamento, alegando:

- a) que no praticou qualquer operaçWo financeira com a aludida

instituiçWo financeira, pois toda aplicaçWo realizada por ela é cen-

tralizada em sua sede no Rio de Janeiro, estando o CREDIBANCO S/A lo-

calizado em SWo Paulo;

- b) a improcedência da alegaçWo fiscal pois foi gerada por erro

de inforMaçWo, prestada na DIRF entregue pelo CREDIBANCO S/A, o qual

deverá ser responsabilizado por tal engano; e

- c) requereu perícia na escrita da autora da informaçro, ' cons-

tante da DIRF, a fim de se comprovar a veracidade dos fatos ocorridos

e/ou obter esclarecimentos junto à referida empresa, com apresentaao

de documento confiável.

Através de informaçWo de fls. 32,.o autuante propOs

fosse o processo encaminhado à DRF-SP, para que, em diligencia (e n(o

perícia) junto ao CREDIBANCO S/A, no endereço constante do relatório

de fls. 32, fosse confirmada a veracidade das alegaçffes da impugnante.

Deferida e realizada a diligência (fls. 34/9), o fiscal

autuante manifestou-se pela manutençWo da exigência considerando os

valores do relatório de fls. 08, base para a presente autuaçXo, foram

confirmados pela listagem de fls. 38.

A decisWo recorrida (fls. 45/46) acatou os argumentos

da fiscalizaao e o parecer da DivisWo de TributaçWo (fls. 42/44), pe-

los seguintes fundamentos, que transcrevo (fls. 43/44):

"Como se sabe as atividades desta Repartiflo Fis-
cal ao orientadas, fundamentalmente, pelas informaçffes
contidas nas declaraçdes de rendimentos apresentadas
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pelos contribuintes. No entanto, a ação de fiscaliza-
ção não se restringe a dados unilaterais, podendo a in-
vestigação fiscal estender-se além dos livros e docu-
mentos contábeis e, inclusive, assentar-se na escritu-
ração de outros contribuintes, em informagtes ou escla-
recimentos de terceiros ou em qualquer outro elemento
de prova, como prescreve o art. 147 do Código Tributá-
rio Nacional e art. 174 do RIRIBO.

Ante os pressupostos legais, é completamente váli-
da a ação fiscal em apreço, sobretudo quando se tem
presente que o relatório Malha Fonte não se trata de
uma simples declaração particular, mas foi produzido
mediante ratificaçbes de informaçtes constantes de do-
cumentos próprios (DIRF), apresentados anteriormente à
Receita Federal. Não bastasse isso, no caso especifico
dos autos se teor foi confirmado, na Integra, através
de pesquisa "in loco" efetuada junto à fonte pagadora
dos rendimentos."

Regularmente cientificada da decisão, em 22.03.93 (fls.

47v), a contribuinte dela recorreu, conforme raztes de fls. 48/50, on-

de, preliminarmente, arguiu a nulidade do auto de infração, nos se-

guintes termos:

"Ora, o artigo 142 do Código Território Nacional
(CTN) dispte que à autoridade administrativa compete
instituir o crédito tributário mediante o lançaMento,
sendo a sua obrigação - entre outras - determinar a ma-
téria tributável. E por sua vez, o artigo 10, do De-
creto nr. 70.235/72, igualmente assinala a veracidade
do auto de infração com a descrição do fato, caso con-
trario, ter-se-á a completa e total nulidade do mesmo.

Reiterou os argumentos apresentados na impugnação, ne-

gando ter efetuado as aplicações financeiras questionadas.

E o relatório.
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VOTO

Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatora.

O recurso foi apresentado com observãncia do prazo es-

tabelecido no artigo 33 do Decreto nr. 70.235/72 e está assinado por

procurador devidamente habilitado pelo instrumento de fls.

sim, presentes seus requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Improcedente se verifica a preliminar de nulidade ar-

guida, de vez que, quando o auto de infraçWo comprova a exigência de

crédito tributário, tem ele a natureza de lançamento de oficio,

A alegada nulidade por no conter referida peça a

criçWo do fato" revela-se totalmente desprovida de'fundamentaao, haja

vista a informaçWo constante de Folha de continuaçWo nr. 01 do Auto de

InfraçWo (fls. 05), da qual foi dada ciência do contador da impugn'an-

te.

No mérito, entendo nWo merecer reparo a decisWo recor-

rida, dada a consistência das informaçffes da fonte pagadora principal-

mente através da DIRF e, posteriormente atendendo à intimaao de fls.

35, com o demonstrativo de fls. 37, encaminhada por Diretor da insti-

tuiflo.
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Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, co

nheço do recurso, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe pi' ovimen

to.

Brasília-DF., 13 de abril de 1991

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS - RELATORA
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